	[image: image1.png]



	PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  PIRAÚBA

Telefax : (32) 3573 – 1575 - 1698

Rua Opemá, 610 – Centro – CEP: 36.170-000 – Piraúba – MG

E-mail: gabinete@piraubanet.com.br



LEI Nº. 0940/2017
“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONCEDER AUXÍLIO MORADIA E AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO AOS MÉDICOS PARTICIPANTES DO “PROGRAMA MAIS MEDICOS PARA O BRASIL” E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O Município de Piraúba-MG, representado pelo Sr. ADRIANO CARVALHES GRAVINA, Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições legais, FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Piraúba aprovou e EU, sanciono a Seguinte Lei:
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a repassar recursos a titulo de auxilio financeiro aos médicos, em atuação no Município de Piraúba/MG, participantes do “Programa Mais Médicos para o Brasil”, instituído pela Lei Federal nº 12.871, de 22 de outubro de 2013, segundo as diretrizes de implementação estabelecidas na Portaria Interministerial n° 1.369-MS/MEC, de 2013, destinadas à concessão de auxilio moradia e auxilio alimentação conforme critérios estabelecidos na presente Lei.

§ 1°. Os médicos referidos nesta Lei farão jus aos recursos desde que efetivamente cumpram seus deveres e compromissos assumidos junto ao Município e ao Ministério da Saúde.
Artigo 2º - Os valores dos benefícios de “auxílio moradia e auxílio alimentação” serão aqueles fixados como referência pelos órgão colegiados do Poder Executivo Federal (Portaria nº. 030, de 12 de fevereiro de 2014), que tratam especificamente sobre o cumprimento das obrigações de oferta de moradia, deslocamento, alimentação e água potável aos médicos participantes do “Programa Mais Médicos para o Brasil”.

Artigo 3º - Em caso de afastamento do Projeto, por qualquer motivação, o médico participante deverá comunicar à Secretaria Municipal de Saúde, que suspenderá de imediato os repasses dos recursos concedidos nos termos da presente Lei.

Artigo 4º - A Secretaria Municipal de Saúde deverá informar ao médico participante a possibilidade de concessão dos auxílios financeiros estabelecidos nesta lei e ao Ministério da Saúde a modalidade ofertada, bem como o valor, o prazo e a forma de repasse.
Artigo 5º - Cabe à Secretaria Municipal de Saúde a análise para a concessão ou revogação do “auxílio moradia” e do “auxílio alimentação” de que trata a presente Lei.
Artigo 6º - As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias consignadas no Orçamento do Município.
Artigo 7º - Fica o Poder Executivo, caso necessário, autorizado a proceder com a abertura de crédito especial no Orçamento vigente e a suplementação orçamentária até o limite necessário a execução da presente Lei.
Artigo 8º - O Poder Executivo Municipal regulamentará, por Decreto, a presente Lei, definindo o valor, a periodicidade, a forma de pagamento e acompanhamento em conformidade com a regulamentação do “Programa mais Médicos para o Brasil” (Portaria nº. 030, de 12 de fevereiro de 2014).
Artigo 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Piraúba, 09 de maio de 2017.
Adriano Carvalhaes Gravina

Prefeito Municipal
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